
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 402/2015 DE 10/08/2015 

Promovente: 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ementa: 

DISPÒE SOBRE A ADO?A0 DO MANUAL TECNICO DE ARBORIZAQA0 URBANA PARA 
ORIENTAR O PLANTIO DE ESPECIMES ARBOREOS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Observa9óes: 
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Art. 3° - Esta lei entrai -à em vigor na data s 

ANDREA 
Vere 

ublica9ào. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

PROJETO DE LEI N° /2015 

Folha n'. 	 proc 

N°  o —  LII 

Adebria Cic~. - 	
F:1"A.'!&e.ffliCrItai 

é'ZF 103 496, 

PL 

402/2015 

"Dispóe sobre a adogào do Manual Técnìco de 
Arborizagào Urbana para orientar o plantio de 
espécimes arbóreos e dà providéncias 
correlatas". 

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar o plantio de espécimes arbóreos com 
as características locais, tais como largura da cal9ada, existéncia de rede aérea de 
energia e dados, o recuo frontal do lote, e o mobiliàrio urbano existente no passeio 
público; 

CONSIDERANDO a relevante fun9ào ecológica das àrvores enquanto barreira contra 
ventos ruídos e alta luminosidade, para ameniza9ào da temperatura urbana e diminui9ào 
da polui9ào do ar, dentre outros; 

CONSIDERANDO a importància da continuidade da presta9ào dos servi9os públicos de 
ilumina9ào, fornecimento de energia e transporte público coletivo, suscetíveis a 
interrupOes em razào, muitas vezes, do plantio inadequado ou da escolha errada do 
espécime arbóreo; 

A Camara Municipal de Sào Paulo DECRETA: 

Art. 10  - O plantio de espécimes arbóreos em logradouros públicos e àreas internas de 
lotes e glebas, públicos ou privados, realizado pelo Poder Público e por particulares, 
deverà ser feito atendendo as disposi95es do Manual Técnico de Arboriza9ào Urbana. 

Paràgrafo único - O Manual Técnico de Arboriza9ào Urbana deverà ser instituído por meio 
de Portaria Intersecretarial da Secretaria Municipal de Coordena9ào das Subprefeituras e 
da Secretaria do Verde e Melo Ambiente e decretado por ato do Chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execu9ào desta lei correrà° por conta das dota9óes 
or9amentkias próprias, suplementadas se necessàrio. 

1 3 AGO 2015 

Palacio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

40
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



.....111■11•~11~611Mt 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

1 	 sob n° 

informalo 

sob n' .  3 	 . 

• i-srs: 	  
Adelina Cielra,e, 	 

Assistente Pz-tiamentar 
Registro 100.406 
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r  
Folha n' 	 proc 

Ade:ina cieop-+ì - 
RF d06.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta vísa tornar obrigatória a observància do Manual Técnico de 
Arborizagào Urbana para orientar o plantio de espécimes arbóreos em logradouros 
públicos e àreas internas de lotes e glebas, públicos ou privados, realizados pelo Poder 
Public° e por particulares. Dessa forma, confere fora legai ao Manual, devendo este ser 
observado obrigatoriamente por aqueles que realizem pianti° de àrvores no municipio. 

Pretende-se, com isso, que o plantio de àrvores na cidade (e a escolha do espécime) 
observe critérios estabelecidos no Manual, tendo em vista que esse orienta o plantio de 
àrvores levando em consideragào diversos aspectos — como a largura da calgada, 
características da rede elétrica aérea, o imóvel à frente do local pretendido para o plantio, 
o mobilikio urbano existente nas calgadas, entre outros. 

f■là- o se pode esquecer que o pianti° inadequado e a escolha errada do espécime arbóreo 
so muitas vezes causa da interrupgào de servipos públicos de iluminagào e fornecimento 
de energia e da obstrug'ào de vias necessàrias para o transporte público coletivo. 

No menos importante, as àrvores urbanas desempenham fungóes relevantes para os 
cidadàos e o melo ambiente, tais como: elevar a permeabilidade do solo, controlar a 
temperatura e a umidade do ar, interceptar a àgua da chuva, proporcionar sombra, 
funcionar conio corredor ecológico e diminuir a poluígào do ar, entre outros. 

Salienta-se que a presente proposta vem atender ao disposto no artigo 186 da Lei 
Orgànica do Município, que impóe ao Municipio o dever de "recuperar e promover o 
aumento de àreas públicas para implantagào, preservagào e ampliagào de àreas verdes, 
inclusive arborizagào frutífera e fomentadora da avifauna" por melo do plantio e a 
conservagào de àrvores." 

Cabe lembrar que o atual Manual Técnico de Arborizagào Urbana foi elaborado pelas 
Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de Coordenagà'o de 
Subprefeituras, no impedindo, o Projeto de Lei, sua atualizagào periódíca. 

Por essas razóes é que se apresenta esse Projeto de Lei, firme na crenga da importància 
da arborizagào urbana no municipio de Sà.kauio. 

ANDREAA RAZZO 
Vere or - 

Palacio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 01-PL 402 de 2015 
	

)1  3 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O3 

/ C  (a) 	 ice 	 AfIêtinW 

Asststente i-.°W-taalenta3 

RegiStro 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jade 	g sto Pimenta 

Supervisor da Equipe 	 o PrOcessó Legislativo - àGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Folha 
Proc. AP 

leonar 
'bali o 

, de : 2 ozle setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
rboreO existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 introduzem modificações na Lei n° 

PL 0402/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 
vegetação de 00 

Leis Municipais n 
10.365/87; - 

- Decreto Municipal n° 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei n° 10.365, 
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com  alteração da Lei 
Municipal n° 28.088/89e 56.131/15; 

Lei Municipal n° 11:540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exame e!pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 
ação doa cupins e Preservar o meio ambiente; 

, 
- Lei Municipal n° 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 
Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores — PAMPA; 

- Lei Municipal n° 14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações 
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de 
adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais 
vertebrados da fauna silvestre; 

- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 
competência para autorização de manejo arbóreo e dá providências correlatas; 

- Portaria n°44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe 
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em vias públicas, 
conforme especifica; 

- PL 0159/2013, que dispõe, dentre outros, que a supressão de vegetação de porte arbóreo 
fica subordinada à autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o engenheiro 
agrônomo ou o biólogo responsável do corpo técnico municipal; 

- PL 0117/2013, que dispõe sobre o cadastramento e periodicidade de poda de árvores e 
arbustos de porte arbóreo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov br 
PL0402-15 pesquisa 
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Folha 
Proa, N° 

Leonardo F„ 	ibeho 
RF 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0029/2014, que dispõe sobre a remoção de árvores localizadas nos logradouros 
públicos municipais que, por doença ou outro motivo relevante, possam ameaçar a 
integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado; 

- PL 0171/2014, que altera o artigo 5° da lei 10.365/87 para dispensar de autorização prévia 
o plantio e o corte de floresta comercial de espécies arbóreas exóticas e nativas, e dá outras 
providências; 

- PL 208/15, que altera § 2° do art. 9 0  da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, 
acrescido pela Lei no 16.137, de 16 de março de 2015, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo,15 de outubro de 2015. 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora lLegislativa 

OAB/SP 111.393 

Christian 	hebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL0402-15 pesquisa 
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Proc. N°  fli  

17/08/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10365 

Total de referências : 1  

Folha 

Leonardo F. M. 	Ribeiio 
RF 1 

Título: LEI No 10.365 22/09/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina o corte e a poda de vegetaçao de porte arboreo existente no Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 134/1987 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto no 26.535/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.306/2015 - Regulamenta o § 2 0  do art. 90  deste Decreto. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 40.311/2001 - Delega competencia ao Secretario Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, para autorizar a supressao, total ou parcial, de florestas e demais formas de 
vegetaçao consideradas de preservaçao permanente, de acordo com o art. 4 0  desta Lei, 
quando for necessaria a implantaçao de obras, planos, atividades ou projetos. 

Alterações: Lei 15.425/2011 - Altera os arts. 9 0  e 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.470/2011 - Acresce o art. 80-A, e o inciso IV e parágrafo único ao art. 12 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 16.137/2015 - Acresce o § 2 0  ao art. 90  desta Lei. (ver documento) 
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LEI TA9 10.365,DE 22 DE- 	SETEMBRO 	DE 1987 

Disciplina o corte e a poda de vegetação 
de porte arbóreo existente no Município 
de São Paulo, e dá outras providencias. 

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	por 

lei. 
Faz saber que a.Câmara Municipal, em sessão de 2 de setem 
bro de 1987, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19 - Para os efeitos desta lei, con 
sidera-se dormi bem de interesse comum a t os os munici 
peà a vegetação!de porte arbóreo existente 9.m.que venha í 
existir nó território do Município, tanto d domínio pú 
blico como privado. 	 • 

Art. 29 - Considera-se vegetação de por 
te arbóreo aquela comcosta.por espécime ouespecimes vege 
tais lenhosos; dom diametro do caule .à altura do peito ((B) 

superior a 0,05 m (cinco centímetros). . 
' Parágrafo único -.Diãmetro ã altura do 

peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore á altura de, 
.aproximadamente, 1,30 Á (um metro e trinta Centimetros)do 
solo. 

Art. 39 - Consideram-se, também, para os 
efeitos de90 lei, como bens de-interesse comum a tados os 

munícipes, !as mudas da árvores plantadas em .  logradouros pú 

blicos. 
Art. 49 - Considera-se de preservação per 

manente a Vegetação de porte arbóreo .  que, por sua locali- 
zação, extensão ou composição floristica, constitua ele 
mento de proteção ao solo, a água e a outros recursos na 
turaià Ou paisagisticoO. 	. 

• § 19.- Consideram-se de preservação .per 
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins-
tituido pela Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro de 
1965; com as alterações e acréscimos da Lei Federal 09 
7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e demais for 
mas de vegetação situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer 
curso d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima será: 

1) de 30,00m (trinta metros) para os rios de 
menos de 10,00 m (dez metros). de largura; 

2) de 50,00 m ( cinqüenta metros) .para os 
cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cmn 
qüenta metros) - de largura; 

3) de 100,00 m (cem metros) para todos os 
cursos d'água que meçam entre 50,00 m (cinqüenta astros) e 
100,00 m (cem Metros) de largura; . 

4) de 150,00 m (cento e cinqüenta metros) 
para os cursos d'água que possuam entre 100,00 m (cem os. 
troe) e 200,00 m (duzentos Metros)de 1 rgura; 

	

, 5) igual ã distância en 	as margens pa 
ra os cursos d'água com largura superiot a 200,00 m (da 
zentos metros): 

b) ao redor das lagoas, 'CIOS lagos ou re 
servatórios d'água, naturais ou artificiais; 

c).nas nascentes, mesmo nos 	dhamados 
"'olhos d'ãgua", seja qual for sua situação topográfica; 

d) no topo dos morros, montes, montanhas 
e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com de 
envidado superior a '459 (quarenta .e cinco graus), equiv. 
lente a 100% (cem por cento) na - linha de maior declive. 

' §.29 - Considera-se de preservação parias 
nente, para - efeitos desta lei, a vegetação de porte arbli 
reo quando: 
• a) constituir bosque ou floresta heterogê 
nea que; , 

1 - forme mancha continua de vegetação eu 
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados); 

. -2 - se localize em parques, praças - 	. . 
outros logradouros públicos; 

. 	3' - se localizeregiões carentes 	de . 	• 
'ãreas verdes; 	 ' 	• 

4 se localize -  em,encodtas:ouloartesdes 
'tas, com declividade superior a 40%...(quarente-por Cento); 

- 	b) destinada a proteger sítios de excep- 
cional valor paisagístico, científico Ou histórico; 

, c) localizada numa faixa de 20,00 m(vin-. 
te metros) de largura,-medida em projeção horizdntal, a 
'partir de 'ambas as margens de quaisquer cUrsos.d'ãgua, la 
gos ou reservatórios, independentemente das dimensoes des 
tes; 

d) localizada num raio de 20,00 m (vinte 
metros) a partir de mi:nas, nascentes ou "olhos d'ãgua",se 

ja qual for sua situação,topográfica. 
§ 39 - Para os efeitos desta lei, consi- 

dera-se bosque ou floresta heterogênea o conjunto de espé 
cimes vegetais de porte arbóreo, composto cor três ou 
mais gêneros de - árvores,.propagados espontanea ou artifi-
cialmente, e' Cujas copas cubram o solo em mais de 40% (qua 
renta por cento) da sua superfície. 

.1.49 - Para os efeitos desta lei, consi- 
dera-se como região- carente de áreas verdes aquela 	que 

Possuir um índice de ãreasverdes, públicas ou particulares, 
estas quando protegidas por lei, inferior a 15% (quinze por 

cento) da área ocupada por uma circunferência .  de ralo de 
.2.000,00 m (doia mil metros) em torno do loca;). de interes 
-se. 

• 
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Art. 59 - A supressão, iptal ou parcial, 
de florestas e demais formas de vegetação consideradas de 
preservação permanente, de acordo com o aztgo 49 desta 
lei, sé sura admitida, com prévia autoriza ão do leecuti 
vo Municipal, quando for necessária à implantação de 
obras, planos, atividades ou projetos, mediante parecer 
favorável de comissão especialmente designada. 

. § 19 - A Comissão incumbida de emitir pa 
recer eobie a meteria referida - neste artigo deverá contar 
com, nd miniao, UM Engenheiro Agrônomo da Secretaria Ge 
rei das Subprefeituras—SEGESP, e . outro da Secretaria 
de Serviços e Obras --SSO. . 

1 	 § 29 - Tratando-se de floresta de preser 
vação permanente sujeita ao regime do Código Florestal, i 
supressão dependerá de právia autorização da autoridade 
federal competente, na forma do parágrafo 19 do • artigo 
39 da Lei 09 4.771, de 15 de setembro de 1965. 

§ 39 - -Em qualquer caso de supressão ir 
regular da Vegetação dê porte arbóreo considerada de pre 
servação permanente, a área originalmente revestida pelas 
formações correlatas permanecera em regime de preservação 
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me 
diante planos de reflorestamento, ou de regeneraçao nátu 
ral, da acordo com orientação -  do Departamento de Parqueei 
e áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria de-Serviços e 
Obras-- SSb. 

	

' 	Art. 69 - Os projetos de loteamento 	e 
desmembramentos de terras, em ...áreas revestidas, total ou 
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, devera) ser 
submetidos à apreciação do Departamento de Parques 	e 
Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria de Serviços 	e 
Obras -- SSO, antes da aprovação final pelo Departamento 
de Parcelamento do -Solo.e Intervenções Urbanas - PARSO 
LO - INTERURB, da Secretaria da Habitação e Desenvolvi 
mento Urbano - SEHAB. 

§ 19 - A apreciação do Departamento de 
Parques e áreas Verdes - DEPAVE deverá conter parecer tio 
nito sobre: 

a) o enquadramento da ãrea, ou nã 
' 	

o, 	em 
uma 	mais das 	definidas nos paragrafos 29,39 
e 49 do artigo 49 desta lei; 

	

, 	b) a escolha da localização dos 1511(quLn- 
ze por cento) 'da área destinada às áreas verdes exigidas 
pela Lei n9 9.413, de 30 de dezembro de 1981; 

c) a melhor alternativa q e .corouronda à 
mínima destruição da vegetação de porte ar reo. 

§ 24 - O Departamento de P ques e áreas 
Verdes ,- DEPAVE deverá levar em conta a p servaçãO dos 
recursos paisagísticos da área em estudo, endo dee]. 
nir os agrupamentos vegetais significativos a preservar. 

§ 39 - Em casos especiais, podera.  adiei 
tir-se a integração dos agrupamentos referidos- no para • 
grafo anterior às atividades de lazer da comunidade. . 

Art. 79 - Os projetos de edificação em 
áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação 
de porte arbóreo, no territorio do Municipio,deverão, an 
tos da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação do 
Solo da Administração Regional - AR correspondente, ou 
pelo Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano-molas, 
ser submetidos á apreciação do Engenheiro Agrônomo res. 
ponsãvel, 

§ 19 - Os projetos de que trata este ar 
tigo deverão ser instruidos com: 

a) planta de localização, em escala ade-
quada á sua perfeita compreensão, contendo, além da arca 
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente; 

b) vistas frontais, cortes longitudinais 
e transversais da edificação, possibilitando verificar sua 
relação com a vegetação existente, representados na mesma 
escala adotada para a planta de localiza2ão; 

c) projeto das instalaçoes hidrossanitã- 
rias. 

• § 29 - Ai áreas a que se refere o "caput" 
deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por tão 
nicos do órgão competente, para verificação do mapeament(i - 
e das condições da vegetação existente. 

§'39 - A partir do exame dos elementos 
previstos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competen-
te poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo 
em vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a 
preservar. ,, 

§ 49 - O interessado em edificações so 
bre o terreno revestido da vegetação de porte arbóreo po 
derã, nas fases dos estudos preliminares ou da emoção do 
anteprojeto, congultar previamente o órgão competente,see 
prejuízo da obrigação de apresentação do projeto final,de 
vidamente instruido. 

§ 59 - O órgão competente dará exigir 

f 
alterações nos anteprojetos ou projetos ap entados, sem 
pre que forem comprovadas interferencias negativas ativas na prii 
teção do sistema radicular, do caule ou da copa dos espW 
cimes.vegetais a preservar. 

§ 69 - Os equipamentos subterrãneos das 
instalações hidrossanitãrias ou de outros tipos nao pode 
rão ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radicU 
lar dos vegetais a preservar. 

• § 79 - Os trabalhos relacionados com os 
equipamentos de infraestrutura e com a execução das obras 
não poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os ve 
getais a preservar, mediante a proteção através de tapu 
mee ou outros recursos. 

Art. 89 - Os projetos de iluminação pó 
bliCa ou particular, em áreas arborizadas, deverão competi 
bilizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo -El 
evitar futura, poda. 

CAPITULO II r DA SUPRESSÃO E DA PODA DA 
VEGETAÇÃO DE PORTE ARBOREO 

	

Art. 99 - A supressão da vegetação 	de 
porte arbóreo, excluídas as hic6teses dos artigos 59,69 e 
79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no terri 
tório do Município; fica subordinada à autorização, por 
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
Engenheiro Agrónomo responsável. 

Parágrafo único - O pedido de autoriza 
ção para o corte de árvores, em áreas 'públicas ou particí 
lares, deverá ser instruído com duas vias da planta ou 
croquis, mostrando a exata localização da árvore que se 
pretende abater e a justificativa para o abate. 

Art.-10 - Nas hipóteses de demolição, re 
construção ou reforma, caso existam árvores nos terrenos 
a serem edificados ou já edificados, cuja supressão seja 
indispensãvel para a realização das obras, o. cumprimento 
das exiqáncias definidas no artigo anterior e seu parágra 
fo único processar-se-á juntamente com o pedido de alva-
rá correlato. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M i.. 
RF 

C;) 
Parãgrafo único - Somente será conceaido 

o "habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer 
de Engenheiro Agrónomo responsAvel, após vistoria em que 
seja verificado o cumprimento efetivo das exigéncias cone 
tentes do &avara de licença. 

•Art. 11 - Nas demais hiptres, a supres 
ano ou a poda de Arvores só poder& ser. au irada nas se 

'quintos circunstAncias: 
- I em terreno a ser ediffficado, quando o 

corte for indispensãvel A realização da obra; 
• II - quando o estado fitoseanitãrio da ãr 

vore a justificar; 
II/ - quando a Arvore, ou parte desta apre-

sentar risco iminente de queda; 
/V - nos casos em que a Arvore esteja cau 

;sondo comprováveis dance permanentes no patrimônio públi-
co ou privado; 

V - NOs casos em que a Arvore constitua 
obstãculo fisicamente incontornível ao acesso de velciiice; 

VI.- quando o plantio irregular ou a pro 
pagação espontãnea de espécimes 'arbóreos impossibilitar o 
desenvolvimento adequado de arvores vizinhas; ' 

VII - quando se tratar de espécies invaso 
ras, com propagação prejudicial comprovada. . 

Art. 12 - A realização de corte ou poda 
de Arvores, em logradouros públicos, só serã permitida a: 

I - Funcionftrios da Prefeitura, com a de 
vida autorização, por escrito, do Administrador Regional 
competente, ouvido ó Engenheiro Agrónomo responstivel; 

II - Funcionírlos de empresas concessionã 
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as seguiR 
tes exigências: 

a) obtenção de prévia autorização, Por 
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
correspondente Engenheiro Agrônomo, incluindo, detalhada 
mente, o número de 'Arvores, a localização, a epoca,e o ma 
tivo do corte ou da poda; ' 

b) acompanhamento permanente de Engenhe/ 
ro Agrónomo responsível, a Cargo da empresa. 

III. - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas 
ocasiões de effiergénCiael'em que -  hajarisco iminente para 
a população ou o património, tanto público como privado. 

Art. 13'- Fica proibida, ao munícipe, a 
realização de podas em logradouros públicos. 

Parãgrafo único - Em caso de lecesstdade, ,  
o'interessado dever& solicitar a poda é Administração Re 
gional competente, ou nas hipóteses mais graves e urgeW 
tes, ao Corpo de Bombeiros. 

Art. 14 - As Arvores supijpidas por cor 
te ou poda T.te ocasione a sua morte em a eas particuIR 
res, de forma irregular ou autorizada, devdéo ser obri-
gatóriamente substituídas, em igual numero, pelo prOprie 
tinto ou possuidor, o qualquer titulo, do imóvel, de acoV 
do com as normas de plantio estabelecidos pelo DepartaseW 
to de Parques e Arcas Verdes -- DEPAVE, num prazo de -  ator 
30 (trinta) dias após o corte ou a morte pela poda, ou 
por ocasião do "habite-se" ou "auto de concluaao". 

§ 19 - (VETADO) 
29 - Nas hipóteses previstas neste ar 

tipo, o proprietãriO Ou possuidor ficarí responsãvel pe 
'Ia preservação das Arvores novas. 

Art.'15 - As Arvores de logradouros rani cosi  quando suprimidas, deverão ser substituidas pelo 
órgao competente da Prefeitura, de acordo com as normas 
técnicas estabelecido pelo Departamento de Parques 	e 
Arcas Verdes 	DEPAVE, num prazo de ate 10 (trinta) dias 
após o corte. 

19 - Não havendo espaço adequado 	no 
mesmo local, o replantio será feito em area a ser indica 
da pelo órgao competente, de forma a manter a densidade 
arborea das adjacências. ' 

§. 29 - Nos casos em que a supressão ou a 
retirada de Arvores decorrer do rebaixamento de guias ou . 
quaisquer outras obras justilioávels de interesse particu 
lar, ,as despesas correlatas com o replantio, ' incluindo 
mudas, protetor,fertilizontes, transporte e mão-de-cbra,de 
verão ser pagas pelo interessado, , de conformidade com 
legislação em vigor. 

Art. 16 - Qualquer árvore do Município 
poderã ser declarada imune ao corte, mediante ato do Um ,. 
cutivo Municipal, por motivo de.sua localização,raridade, 
antigüidade, de seu interesse histórico, cientifico ou 
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes. 

_§ 19, - Qualquer interessado podara soli-
citar a declaraçao de imunidade ao corte, através de pedi 
do escrito ao Prefeito, incluindo.a localização precisada 
Arvore, características gerais relacionadas com a espe .  
cie, o. porte e a justificativa para a sua proteção. 

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compe 
te ao Departamento de Parques e Areai, Verdes — DEPAVE: 

a) emitir parecer conclusivo sobre a pro. 
cedência,da solicitação e encaminhã-la é Superior Adminis 
tração, para a decisao cabível; 

b) cadastrar e identificar; por seio de 
placas indicativos, as árvores declaradas imunes ao cor 
te; 

c) dar apoio técnico .  A preservação 	dos 
espécimes protegidos. 

CAPPM11,0 III - DOS nickuvos FISCAIS 

Art. 17 - Os imóveis reVestidos de vege 
tação arbórea, declarada de preservação permanente ou per 
petuada nos termos do artigo 69 do Codigo Florestal, t'41 
rão um desconto de até 50% .(ciruseenta por cento) no seu 
imposto territorial, aplicado em consonancia com o índice 
de arca protegida, pela utilização da seguinte fórmula: 

Desconto no- imposto territorial urbano (%) ■ 

área protegida do imóvel 	50  
Arca total do imóvel 

• Art. 18 - A concessão do desconto de que 
.trata o-artigo anterior fica condicionada A apresentação 
de requerimento anual pelo proprietãrio, titular do domí-
nio útil ou possuidor do imovel. 

Pariigrafo único - O pedido será instrui- . 
do com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes — DEPAVE quanto à observància das mdgaxdas rela 
cionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, 
e submetido a despacho decisório da. unidade competente da 
Secretaria das Finanças. 

Art. 19 - o desconto concedido na forma 
dós artigos 17 e 18 desta lei poder& ser suspenso por 
simples despacho da autoridade competente, guandonao 
observadas as condições legais de preservaçao das áreas 
beneficiadas. 
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-CAPITULO IV - DAS INFRAÇOES E PENALIDA 
DES - 

Art. 20 - Além das penalidades previstas 
pp artigo 26 da Lei . Federal,n9 4.771, de 15 de setembro 
4e. 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e, Cl 
vil ás pessoas físicas ou jurídicas que infringirem aã-
disposiçOes desta lei e de. seu regulamento, no tocante 
ao corte da ' vegetação, ficam sujeitas As seguintes pena-idades: 

I - Multa no valor de 3 (três) Unidades 
de'Va.I.pr riscal do Município - UFM por muda de - Arvore 
ou árvore abatida, com DAP (Diâmetro do Caule â Altura 
do Peito) inferior  a0,10 m (dez centímetros).; .  

II - Multa no valor de 6 (seis) Unidades 
de Valor Fiscal do Município - UFM por Arvore abatidacmm 
DAP (Diâmetro do. Caule â Altura do Peito) de 0,10 a 
0,30 m (dez - a trinta centímetros); 

III - Multa no valor de 1 doze). Unida 
des de Valor Fiscal do Município - UFM pcI árvore abati-
da, com DAP (Diâmetro do Caule à Altura db Peito) supe 
rior a 0,30 m (trinta centImetroS). 	. 

Art. 21 - Ao infrator, tanto pessoafi 
sica coma jurídica, das disposições desta lei e de &mie' 
gulamento, no tocante á poda de vegetação de porte arb3" 
reo, será aplicada multa de 5 (cinco), Unidades de Valor 
Fiscal do Município - UFM. 

Parágrafo único - Para efeito de aplica 
ção das penalidades, será considerado o valor da Unidade-
de'Valor Fiscal_ do Muniapio UFM á época da infração. 

Artk 22 - Respondem solidariamente pela 
infração das normas desta lei, quer quanto ao corte,quer 
quanto â poda, na forma dos artigos 20 e 21: 

I - Seu autor material; • 

II - O mandante; 
III - Quem, de qualquer modo, concorra Pa 

ra a prática da infração. • 
Art. 23 - AS multas definidas.nos arti 

gos 20 e'21 desta lei serão aplicadas em dobro nos casos 
de reincidência. 

Art. 24 - Se a infração for cometida Por 
servidor municipal, a penalidade será determinada após 
a instauração de processo administrativo, na forma da le 
gislação em vigor: 

Art. 25 - O não cumprimento do prazo es 
tabelecido no artigo 14 desta lei implicará em multa de 
1 (uma) Unidade de Valor Fiscal dó Município - UFM por 
más de atraso, por árvore. 

Art. 26 - (VETADO) 	• 
Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em coa 
trário. • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de  Setena= 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretário de Serviços e ~as 
VICTOR DAVID,Secretário Geral das Subprefeituras 
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretário da Habitação e Desen-: .  
volvimento Urbanó 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22- de 

satanizo 	da 1987. 
FRANCISCO BATISTA:Secretário:do Governo municipal 
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17/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 26535 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 26.535 03/08/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Alterações: Dec. 28.088/1989 - Acrescenta par. ao  art. 60  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 56.131/2015 - Altera o art. 14 deste Decreto. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N° 'et 

p ibefi o 
• eCÇRETe Ne 26.535, DE 03 DE Agosto 	DE 1.988 

Regulamenta a Lei n9'10.365. de 22 de se-
tembro de 1987, que disciplina o corte e 
a poda de vegetação de porte "arbõreo exis 
tente no Município de Sao Paulo, e dá ou 
tras providências. 

CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon-
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de São 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual ne 9, de 31 de dezembro de 1.969, /;mando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

Art. 19 - Para os efeitos deste decreto, 
considera-se como bem de interesse comum a todos as muní-
cipes a vegetação de porte arbóreo existente ou que venha 
a existir no território do Município, tanto de domínio pú 
bile° como privado. 

Art. 29 - Considera-se vegetação de porte 
arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais 
lenhceees, com diâmetro do caule á alturá do peito (DAP) 
superior a 0,05 m (cinco centímetros). 

Parágrafo único - Diâmetro à altura 	do 
peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore à altura de, 
aproximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centímetros) 
do eolo. 

Art. 39 - Consideram-se, também, para os 
efeitos deste decreto, como bens de interesse comum a to-
(10,5 os us munícipes, as mudas de árvores plantada em logra 
douras públicos. 

Art. 49 - Considera-se de preservação per 
eanente e vegetação de porte arbóreo que, por sua localr 
eeção, extensão ou composição florística, constitua ele= 
mento de proteção ao solo, à água e a outros recursos na 
furais ou paisagísticos. 

Parágrafo único - Consideram-se de pre,seri 
• permenente, por força do- artigo 29 do CO.ligo 

tal', instituído pela Ler Federal 09 4.771, de IS de setém 
bre de 1965, com as alterações e acréscimos de Lei Pede-  
rei ne 7.511e  de 7 de julho de 1986, as florestas e de-
mais formas de vegetaçao situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer 
cureo d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima se- 

1 - de 30,00 m (trinta metros) peraosrios 
de menos de 10,00 m (dez metros) de largura; 

2 - de 50,00 m (cinquenta metros) para os 
cursos que tenham de 10,00 m (dez-metros) a 50,00 m (cin-
quenta metros) de largura; 

3 - de 10U,00 m (cem metros) para 	todos 
os cursos d'água que meçam entre 50,00 m (cinquenta 	me- 
tros) e 100,00 m (cem metros (de largura; 

4 - de 150,00 m (cento e cinquenta metros) 
paia os cursos d'água que possuam entre 100,00 m (cem me 
troe) e 200,00 m (duzentos metros) de largura; " 

5 - igual á distância entre as margens pa 
ra os cursos d'água com largura superior a 200,00 m (du-
zentos metros); 

b) ao redor das lagoas, dos lagos ou re-
servatórios d'água, naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, mesmo - 	chamados 
"olhos d'água", seja qual for sua situaço topográfeeme , 

d) no topo dos morros, montes, montanhas 
e serras; 

e) nas encostas.ou partes destas,-com de-
clividade superior a 45 0  (uuarenta e cinco graus), equiva 
Isole a 100% (cem por cento) na linha de maior declive. 

Art. 59 - Para efeito de enquadramento co 
mo de preservação permanente, consideram-se como formas 
de vegetação previstas no parágrafo único do artigo ante 
✓ or, as formações vegetais naturais, excetuando-se a ve-
getação ruderal. 

Parágrafo único - Considera-se vegetação 
ruderal aquela composta por plantas invasoras e ervas da-
ninhas, especialmente gramineas, e plantas anuais. 

Art. 69 - Para os efeitos deste decreto, 
a vegetação de porte arbóreo, _ou: as caracteríAicas des-
critas no "caput" do aetigo 49 deste decreto, aerá consi-
derada de preservação permanente quando: 

a) constituir bosque ou floresta beterogé 
nea que: 

1 - forme mancha contínua de vegetação,  se 
perlor a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados); 

2 - se localize em parques, praças e ou-
tros logradouros públicos; 

3 	se localize em regiões 	carentes 	de 
áreas verdes; 

4 - se localize em encostas ou partes des 
tas, com declividade superior a 40% (quarenta por cento); 

' 	b) destinada a proteger sítios de exoepcio 
nal valor paisagístico, científico 09 histórico; 

c) localizada numa faixa de 20,00 m (vin 
te metros) de largura, medida em projeção horizontal, 	í 
partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'água, la 
gos ou reservatórios, independentemente das dimensoes dei 
tes; 

d) localizada num raio de 20,00 m (vinte 
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos 	d'água", 
seja qual for sua situação topográfica. 

§ 19 - Considera-se bosque ou floreeta he 
terogênea o conjunto de espécimes vegetais de porte arbó 
rec, composto por três ou mais gêneros de árvores, propa= 
gadee espontânea ou artificialmente, e cujas Copas cubram 
O solo em mais de 40% (quarenta por cento) da sua superfl 
cie. 

e Z9.- ConsidcWWW4Yeegi 

'de áreas verdes aquela que possuir um fruiçe 
des, páblces ou particulares, estas geando 	 ai 

por lei, inferior a 15% (quinze por cento) da área ocupa 
da por uma circuu'ierência de raio de 2.000,00 m (dois mil 
metros) ee. ter:ia do local de interesse. 

5 39 - Os conceitos estabelecidos no arti 
go 5^ deste decreto estendem-se ãs áreas previstas neste 

ar?- 4. ,4o. 
- Art. . 79 - A supressão, total ou parcial, 

d5,f1c..sestms e demais formas de vegetação consideradas de 
preservação permanente, de acordo com os artigos 49 e 69 
d.,ste decreto, só será admitida, com prévia autorização do 
Executivo Municipal, quando for necessária a implantação 
de obras, plaeus, atividades ou projetos, mediante pare-
cer favorável de comissão especialmente designada. 

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa- 

• tecer sobre a matéria referida neste artigo deverá contar 
com, no mínimo, um Engenheiro Agrõnomo da Secretaria das 
Administrações Regionais - SAN, e outro da Secretaria de 

Serviços.e. Obras - 880. 
§ 29 - Tratando-Se de floresta de preser 

vação permanente sujeita ao regime do Código Florestal, 
repressão dependerá de prévia autorização da autoridad fe„ 

deral competente, na forma do parágrafo 19 do artigo 39 
da Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1.965. 

§ 39 - Em qualquer raso de supressão irre 
guiar da vegetação de porte arbóreo considerada de prese :F 
vação permanente, a área originalmente revestida ^ pelas 
formações correlatas permanecerá em regime de preservação 
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me-
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração natu 
ral, de acordo com orientação do Departamento de Parques 
e áreas Verdes - DEPAVE, da Secreteria de Serviços e Obras - 
sso. 

Art. 89 - Os projetos de loteamento e dez 
membramento de terras, em áreas revestidas, total ou par 
cialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverão serstiti 
metidos à apreciação do Departamento de Parques e "Armas 
Verdes - DEPAVE, da Secretaria de Serviços e Obras - SSO, 
antes da aprovação final pelo Departamento de Parcelamen 
to do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO - INTERURB,dí 
Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 

§ . 10 - São consideradas áreas parcialmente 
revestidas aquelas que apresentam qualquer vegetação de 
porte arbóreo, por mínima que seja. 

§ 29 - A apreciação do Departamento de Par 
quem e Arcas Verdes - DEPAVE deverá conter parecer técnI 
co sobre: 

a) o enquadramento da área, ou n5o, CU unia 

ou mais das hipóteses definidas no caput e parágrafos 19 

e 29 do artigo 69 deste decreto; 
b) a escolha da localização dos 15% (guio 

ze por cento) da área destinada às áreas verdes exigidas 
pela Lei n9 9.413, de 30 de dezembro de 1.981; 

c) a melhor alteinativa que corresponda â 
mínima destruição da vegetação de porte arbóreo. 

§ 39 - O Departamento de Parques e Áreas 
Verdes - DEPAVE deverá levar em conta a preservação dos 
recursos paisagísticos da área em estudo, podendo definir 
os agrupamentos vegetais significativos a preservar. 

§ 49 - Em casos especiais, poderá admitir-
-sea integraeão dos egrupamantos referidos no parágrafo 
anterior as atividades de lazer da comunidade. 

Art. 99 - Os projetos de edificação 	em 
áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação de 
porte arbóreo, no território do Município, deverão, antes 
da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação do Solo da 
Administração enional - AEoerrespaidenta,ou pelo Departa 
mente de Aerovaçao de Edificaçoes - APROV, da Secretar 
da Hábitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, ser si 
tidos á aprz!ciação do Engenheiro Agrônomo responsável 

§ 19 - Os projetos de que trata este arti 
go deverão ser instruídos com: 

a) planta de localização, em escala ade-
quada à sua perfelta'compreensão, contendo, além da área 
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente; 

b) vistas frontais, cortes longitudinais 
e transversais da edifica£ão, possibilitando 	verificar 
sua relação com a vegetaçao existente, representados na 
mesma escala adotada para a planta de localização; 

c) projeto das instalações hidrossanitá- 

rias, 
§ 29 - As áreas a que se refere o "caput" 

deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por téc- 
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento 
e das condições de vegetação existente. 

§ 19 - A 'partir do exame dos elementos pre 
vistos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competentí 
poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo em 
vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a pre-
servar. 
• § 49 - O interessado em edificações sobre 

o terreno revestido de Vegetação de porte arbóreo poderá, 
nas fases dos estudos preliminares ou da execução do ante 
projeto, consultar ereviamente o órgão competente, 	sem 
prejuízo da obrigaçao de apresentaçao do projeto final, 
devidamente instruído. 

§ 59 - O órgão competente poderá exigir 
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentados, sem 
pregue forem comprovadas interferências negativas na pro= 
teção do sistema radicular, do caule ou da copa dos espé-
cimes vegetais a preservar. 

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos das 
instalações hidrossanitárias ou de. outros tipos não pode-
rão ser dispostos de modo.a prejudicar o sistema radicu-
lar dos vegetais a preservar. 

§ 79 - Oe trabalhos relavionados com os 
equipamentos de infraestrutura e com a execução das obras 
não poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os vege 
tais a preservar, mediante a proteção através de tapumes 
ou outros recursos. 

§ 89 - Para efeito de aplicação do dispas 
to no "caput" deste artigo, Não consideradas áreas par-, 
cialmente revestidas de vegetação de porte arbóreo 

mis 
.5.ur 

ias que apresentam a 	de 30% (trinta por cento) da/ st,r - . 	f 
perflcie recoberta por vegetais dessa espécie. 
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§ 99 - A área recoberta será obtida atra-
vés da soma das áreas de projeção das copas das árvores 
existentes no terreno. 

Art. 10 - Os projetos de iluminação públi 
ca ou particular, em áreas arborizadas, deverão compatibr 
lizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo a evr 
tar futura poda. -  

Art. 11 - A supressão da vegetação de por 
te arbóreo, excluidas'as hipótesea dos artigos 79,.0v 	í 99 deste decreto, em propriedade pública ou privada, 	no 
território do Município, fica subordinada à autorização, 
por escrito, do Administrador Regional competente, ouvido 
o Engenheiro Agrónomo responsável. 

Parágrafo único - O pedidó de autorização 
para o corte de árvores, em áreas públicas ou partícula 
res, devera. ser instruido com duas vias da planta ou cro-7  
quis, mostrando a exata localização da árvore que se pre-
tende abater e a justificativa para o abate. 

Art. 12 - Nas hipóteses de demolição, re-
eenstrução ou reforma, caso existam árvores nos terrenos 
a serem edificados ou já edificados, cuja supressão seja 
indispensável para a realização das obras, o cumprimento 
das exigências definidas no artigo anterior e seu parãgra 
fo único processarese-á juntamente com o pedido de alvará.  
correlato. 

Parágrafo único - Somente será concedido 
o "habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer de 
Engenheiro Agrônomo ,responsável, após vistoria em que se-
ja verificado o cumprimento efetivo das exigências cons-
tantes do alvará de licença. 

Art. 13 - Nas demais hipóteses, a supres 
são ou a poda de árvores só poderá ser autorizada nas se:,  
guintes circunstáncias: 

I e Em terreno a ser edificado, quando o 
corte for indispensável à realização da obra; 

II - Quando o estado fitossanitário da ár-
vore a justiflear; 

III - Quando a árvore ou parte desta apre-
sentar risco iminente de queda; 

IV -.Nos casos em que a árvore esteja cau-
sando comprováveis danos permanentes ao património públa 
co ou privado; 

V - Nos casos em que a árvore axmtltue-00s 
táculo fisicamente incontornável ao acesso de velcultesir 

V/ - Quando o plantio irregular ou a propa 
gação espontãnea de espécimes arbóreos impossibilitar (5 -  
desenvolvimento adequado de árvores vizinhas; 

VII - Quando se tratar de espécies invaso-
ras, com propagação prejudicial comprovada. 

Art. 14 - A realização de corte ou poda 
de árvores, em logradouros públicos, só sere permitida a: 

I - Funcionários da Prefeitura com a devi 
da autoriz,ção, Por escrito, do Administrador Regicnar 
competente, ouvido . o Engenheiro Agrônomo responsável; 

II - Funcionários de empresas concessioná 
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as seglii, 
tes exigencias, 

a) obtenção de previa autorização, por es 
unto, do Administrador Regional competente, ouvido o 
responde:ate Engenheiro Agrônomo, incluindo, detaleneamea 
te, o número de árvores, a localização, a epoca e o meti:: 
vo do corte ou de poda; 

b) acompanhamento permanente de Engenhei-
ro AgrOnelo responsável, a cargo da empresa. 

III - Soldados do Corpo de Bombeiros, 	nas 
ocasiões de emergências, em que haja risco iminente para 
a população ou o patrimônio, tanto público como privado. 

§ 19 - Na hipótese de programação 	animei 
com a Secretaria das Administrações Regionais - SAR, 	as 
empresas concessionárias de serviços públicos ficam dis-
pensadas das autorizações em separado, bastando uma única 
autorizeeão. 

§ 22 - Nos casos de emergência, justifica 
dos, posteriormente; por escrito, as empresas coneessionâ 
rias de serviços públicos podem efetuar a poda ou a remo-
ção de árvores, desde que elas ~nem a segurança doe 
sistemas de redes. 

Art. 15 - Fica proibida, ao munícipe, 	a 
realização de podas em logradouros públicos. 

Parágrafo único - Em caso de necessidade, 
o intereesado deverá eolicitar a poda à Adminiseração Re 
gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgen-
tes, ao Corpo de Bombeiros. 

Art. 16 - As árvores suprimidas por corte 
ou poda que ocasione a sua morte, em áreas particulares, 
de forma irregular ou autorizada, deverão ser obrieatoria 
mente substituídas, em igual número, pelo proprietário 
possuidor, a qualquer titulo, do imóvel, de acordo co 
normas de plantio estabelecidas pelo Departamento de/Pa 
ques a Áreas Verdes - DEPAVE, num prazo de até 30 -i.r111.1 
dias após o corte ou a morte pela poda, ou por ocasião do 
"habite-se" ou "auto de conclusão". 

Parágrafo único - Nas hipóteses previs-
tas neste artigo, o proprietário ou possuidor ficará res-
ponsável pela preservação das árvores novas. 

Art. 17 - As árvores de logradouros públi 
coa, quando suprimidas, deverão ser substituídas pelo ór-
gão competente da Prefeitura, de acordo com as normas tec 
nicas estabelecidas pelo Departamento de Parques e Aree'J 
Verdes - DEPAVE, num prazo de ate 30 (trinta) dias após o 
corte. 

§ 19 - Não havendo espaço adequado no mee 
mo local, o replantio será feito em área a ser indicada 
pelo órgão competente, de forma a manter a densidade arbá 
rea das adjacências. 

§ 29 - Nos casos em' que a supressão ou a 
retirada de árvores decorrer do rebaixamento de guias ou 
quaisquer outras obras justificáveis de interesse particu 
lar, as despesas correlatas com o replantio, incluindo mi: 
das, protetor, fertilizantes, transporte e mão-de-obra,dã 
verso ser pagas pelo interessado, de cpnformidade com ã 
legislação em vigor. 

Art. 18- Qualquer árvore do Município po 
derá Ser declarada imune ao corte, mediante ato do Execu 
tivo Municipal, por motivo de sua localização, raridade, 
antiguidade, de seu interesse histórico, científico ou 
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes. 

§ 19 - Qualquer interessado poderá solici 
tal a declaração de imunidade ao corte, através de pedida 
escrito ao Prefeito, incluindo a localização precisa da 
árvore, características gerais relacionadas com á empécie, 
o porte e a justificativa para a sua proteção. 

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compete 
ao Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, 

a) emitir parecer conclusivo sobre a pro-
cedência da solicitação e encaminhá-la à Superior edminis 
tração, para a decisao cabível; 

b) cadastrar e identificar, por meio 	de 
placar indicativas, as árvores declaradas imunes ao Corte; 

c) dar apoio técnico á preservação dos es 
peceees protegidos. 

Art. 19 - O desconto de 50% (cingeenta 
cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre 
imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada d pr 
servação permanente ou perpetuada nos termos do ate'go 

do Código Florestal, calculado na forma do artigo 17 da 
Lei 59 10.365, de 22 de setembro de 1987, deverá seu re-
querido pelo Interessado, anualmente, junto à Subdivisão 
de Ieunidade e Isenções da Divisão de Apoio Fiscal lo De-
partamento de Rendas Imobiliárias - RI. 

§ 19 - Autuado, o expediente será encami 
nhado ao Departamento de Parques e Áreas Verdes - 1:1EPAVT: 
para a elaboração e juntada de párecer técnico quanto à 
observáncia das condições legais necessárias á concessão 
desse desconto. 

§ 29 - Instruido com o parecer técnico re 
fer—lo no parágrafo anterior, o expediente será decidida 
em la. Instáncia administrativa pela Subdivisão de táuni 
dade e Isençae5 (RI 7 3). 

§ 39 - A interposição de recursos contra 
essa decisão obedecerá ás normas que disciplinam o proce-
dimenta tributário relativo ao Imposto sobre a Proprieda 
dm Predial e Territorial Urbana. 

. Art. 20 - Desrespeitadas as condições le-
gais de preservação das áreas beneficiadas, o desconto re 
ferido no artigo anterior poderá ser suspenso por simpleí 
despacho administrativo, mediante proposta fundamentada 
e conclusiva do Departamento de Parques e Áreas Verdes - 
DEPAVE. 

Art. 21 - Além das penalidades previstas 
no artigo 26 da Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e ci 
vil, as,eessoas físicas ou jurídicas que infringirem aí 
disposiçoes deste regulamento, no tocante ao corte da ve-
getação, ficam sujeitas às penalidades previstas nos arti 
gos 20, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei n9 10.365, de 22 de sã 
tembro de 1987. 

Art. 22- Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PRFFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos Ol de Agosto 
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo) 
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA, Secretário de Serviços e - restas 
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais 
DOMINGOS eINIBALD1 SOBRINHO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
ALEX PREGA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 da 
Agosto 	de 1.988. 

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11540 

Total de referências : 1  

17/08/2015 

1/1 

Título: LEI No 11.540 25/05/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de exame e pulverizaçao periodica das arvores do Município de 
Sao Paulo, a fim de combater a açao dos cupins e preservar o meio ambiente. 

Projeto: Projeto de Lei No 7/1994 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M 
RF 

o Ribe' • 

LEI N9 11.540 , DE 25 DE MAIO DE 1994 
(Projeto de Lei 7/94, do Vereador Wadih Mutran) 

DispOe sobre a obrigatoriedade -de exame e 
pulverização periodica das arvores do Muni 
cipio de São Paulo, a fim de combater a 
açao dos cupins e 'preservar o meio ambiente 

PAULO MALUF, Prefeito do Dpniclpio de São Paulo, usando 
das atribuiçOes que lhe sao conferidas por'lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I doefft. 
84 da Resoluçao 2/91, a Camara Municipal de São Paulo de 
cretou e eu promulgo a seguinte lei: ' 

Art.. lg -. Fica o Executivo obrigado a 
proceder ao exame e pulverização periódita das .árvores 
do Município de São Paulo

'  -
a fim de combater a ação dos 

cupins e preservar o . meio ambiente. 
Art. 2 2  - As imediações das árvores amea- 

çadas de desmoronamento deverão ser imediatamente inter- 
ditadas para evitar posélveis danos materiais e res- 
guardar a vida dos munícipes: 

Art. 3 2  - As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 2  - Esta lei .entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-

trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de maio de 

1994, 441'1  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negocios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finan 

ças FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das AdministraçOes Re 

gionais 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 

'.do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 

	de 

maio de 1994 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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17/08/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
	

- 0ibb 

	 f 
N') 

Câmara Municipal de São Paulo 	
RiOeiro 

R 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 14186 

Total de referências : 1  

Título: LEI No 14.186 04/07/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 182/2003 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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-owia 
, roc, 

eonardo F. 
RF 

Ribeii o 

LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 3 0  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitorannento ambiental. 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 8 0  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 9 0  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14723 

Total de referências : 1  

17/08/2015 

1/1 
Título: LEI No 14.723 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Município de São Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de 
Árvores - PAMPA, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 300/2007 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

Regulamentação: Decreto no 51.664/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Proc. N° 

Leonardo F. M. 	Ribeiro 
RF 11 

LEI No 14.723, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 300/07, do Vereador Natalini - PSDB) 
Institui, no Município de São Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de 
Podas de Árvores - PAMPA, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Aproveitamento de Madeiras de Podas de Arvores - PAMPA. 
Art. 20  O PAMPA tem por objetivo, mediante o aproveitamento do material referido no 
art. 1 0  desta lei: 
I - gerar benefícios econômicos e ambientais; 
II - reduzir o desmatamento; e 
III - contribuir para aumentar a vida útil dos aterros. 
Art. 3o Para atingir os objetivos do PAMPA deverão ser implementadas, dentre outras, 
as seguintes condutas: 
I - transformação dos resíduos de podas de árvores em combustíveis e lenha para 
utilização em fornos de cerâmicas, olarias, pizzarias, padarias e lareiras, conforme as 
necessidades de estabelecimentos comerciais; 
II - aproveitamento das madeiras em confecção de cabos de ferramentas e utensílios 
em geral, inclusive domésticos; e 
III - utilização de folhas e galhos finos para criação de adubos e o reaproveitamento 
em praças e jardins da cidade. 
Art. 4o O Poder Executivo deverá designar, após estudos, áreas com dimensões 
adequadas para a implementação do PAMPA. 
Art. 5 0  O Poder Executivo poderá celebrar convênios com universidades, escolas, ONGs 
(Organizações Não-Governamentais), entidades relacionadas ao meio ambiente e 
iniciativa privada com a finalidade de desenvolver pesquisas para o aprimoramento 
técnico e científico do presente Programa. 
Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Leonardo F. 

Câmara Municipal de São Paulo 
, 

Página 1 de 1 

Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc.  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 14902 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.902 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de porte 
arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por conseqüência, de 
danos em animais vertebrados da fauna silvestre. 

Projeto: Projeto de Lei No 679/2008 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 
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LEI No 14.902, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 679/08, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de 
porte arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por 
conseqüência, de danos em animais vertebrados da fauna silvestre. 

ERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe - 
onferidas4por l  lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 

'de 28, "decretoii e eu promulgo a seguinte lei: 
, 

Art. -10  A provocação de ferimento ou dano à vegetação de porte arbóreo, em razão da 
colocação de adereços, enfeites, placas e similares afixados por objetos como pregos, 
grampos, arames, cintas inadequadas, fios e similares, fica expressamente proibida no 
território do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, ao 
causador do dano serão aplicadas as penas estabelecidas na Lei Federal no 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal no 6.514, de 22 de julho de 2008. 

, 2 0  Na hipótese de a prática da conduta prevista no art. 1 0  desta lei acarretar 
prejuízo, ferimento, ou mutilação em animais vertebrados da fauna silvestre que 

izrn:'pl.-exe;lar'sarbóreo- para abrigo, fonte de alimentos ou nidificação, em caráter 
.perniánentê nsitório, serão também aplicadas as penalidades estabelecidas na 
legislação federal mencionada no referido art. 1 0 . 

Parágrafo único. As penalidades previstas no parágrafo único do art. 1 0  desta lei e no 
"caput" deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente. 

Art. 3 0  As penalidades previstas no parágrafo único do art. 1 0  e no art. 2 0  desta lei 
,poderão ser aplicadas subsidiariamente ao proprietário do imóvel onde a vegetação de 
porte arbóreo esteja plantada. 

,.Art.'"40  Incumbirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a fiscalização 
;.das;disposições,preVistas nesta lei. 

, 	• 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

,Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

1CL(OVIS'DE BARROS` CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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4 15/10/2015 

Leonardo F. M. 	[beiro 
RF Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 15428 

Total:de referências : 

Página 1 de 1 C^ 

I No 1S ., 28 26/08/2011 (ver documento) 
Sem revoáação expressa 

Ementa: Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 113/2009 (ver documento) 
Autor(es): Francisco Chagas 

[ Back 

Folha 
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, p. 1 c. 2 

Folha 
Proc, NP 

Leonard 

N5), 15.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2011 
etc) de Lei "no 113/09, do Vereador Francisco Chagas - PT) 
o Programa 	Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e 

outras providências. 
ERTO KAstAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

aO
,  

t fconoferi conferidas 	lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de oe 2   

Máca 	
eto4eu promulgo a seguinte lei: 
o 	•rama de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser 

montado,nas ruas, avenidas, praças e parques da cidade de São Paulo. 
ma dg Requalificação Arbóreo e Ambiental serão utilizadas 

cies`arbóreas que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a 
borla da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da 

sensação de conforto térmico da população. 
Art..3 0  O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental será coordenado pelo 
órgão competente do Poder Executivo e implementado de modo permanente e 
contínuo. 

rÇ:40  A definição das espécies arbóreas, bem como dos logradouros públicos onde 
erão plantadas, será estabelecida pelo órgão competente do Poder Executivo, 

yist.Atb:,pibrte rnt4i1,0mo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno 
vOvimei.  
ai-As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

õéié orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
6° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 

'Idig; contados de sua publicação. 
Art., 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

; PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de Tão Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 

ublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011. 
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Leonardo F. M. 
Pç' 1 

17/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 
Pesquisa : 16137 

Total de referências : 1 

Folha 	(2 k 
Proc. N° 	  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

LEI No 16.137 16/03/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Permite a delegação de competência para autorização de 
correlatas. 

Projeto de Lei No 166/2014 (ver documento) 

Andrea Matarazzo; Alfredo Cavalcante; Calvo; Claudinho 
Telhada; Reis; Roberto Tripoli; Toninho Paiva 

manejo arbóreo e dá providências 

de Souza; Coronel Camilo; Coronel 

       

  

[ Back 

    

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

40
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



Folha 
Proc. WW".—M.M---7.37--  

Leonardo E A. 	¡beiro 
FR F 1 44 

Este texto não substitui o publicado 	 Diário Oficial da Cidade 	 7' 	 c. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secret,9-ria Ger Pallarneitar 
Secretaria de pacomerrtção 

de Decumentação de legisiativo 

LEI N° 16.137, DE 16 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 166/14, dos Vereadores Andrea Matarazzo - PSDB, Alfredinho - 
PT, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza - PSDB, Coronel Camilo - PSD, Coronel 

Telhada - PSDB, Reis - PT, Roberto Tripoli - PV e Toninho Paiva - PR) 

Permite a delegação de competência para autorização de manejo 
arbóreo e dá providências correlatas. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica acrescentado o § 2° ao art. 9° da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1987, com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único: 

"§ 2° Poderá o responsável pela unidade administrativa referida no "caput" deste artigo 
delegar ao Engenheiro Agrônomo a competência para autorizar os serviços de poda de árvores 
situadas em logradouros públicos." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua vigência. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2015. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 

ibeiro 

19/08/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 A C ldario 1 Com I 	I e Governo Busca no portal 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  44 Ano: 2012 Secretaria: SMSP 

imprirr 
 

PORTARIA 44/12 - SMSP 

O Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, 

CONSIDERANDO que a arborização dos logradouros da cidade de São Paulo constitui importante 
estratégia para a manutenção da qualidade ambiental e, consequentemente, da qualidade de vida da 
população; 

ONSIDERANDO que a obtenção dos benefícios ambientais promovidos pela arborização é dependente da 
sua manutenção adequada e esta, por sua vez, depende do bom conhecimento da arborização existente, do 
seu entorno e das ferramentas para realizar a gestão desse conhecimento; 

CONSIDERANDO a necessidade de obter informações quantitativas e qualitativas da vegetação de porte 
arbóreo localizada nas vias públicas — calçadas e, a partir dessas informações, estabelecer estratégias para 
conservar, renovar e ampliar a arborização de ruas da Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os conceitos utilizados pelos técnicos da PMSP no 
cadastramento, inventário e diagnóstico das árvores localizadas nas vias públicas; 

CONSIDERANDO que o Sistema de Gerenciamento de Árvores Urbanas — SISGAU, cuja gestão técnica é 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, está disponível na intranet para uso das Unidades 
Municipais que são responsáveis pela gestão da arborização de vias públicas; 

CONSIDERANDO que todos os técnicos de todas as Subprefeituras estão treinados e capacitados para 
realizar o cadastramento e o diagnóstico dos exemplares arbóreos localizados nas vias públicas de acordo 
com o método proposto pelo Programa Identidade Verde, bem como para a inserção dos dados no SISGAU 

para a utilização desse sistema como ferramenta de gestão da arborização; 

CONSIDERANDO que o armazenamento das informações das árvores localizadas nas vias públicas no 
SISGAU permitirá adotar o sistema como ferramenta de gestão dessa arborização, tornando o processo 
mais transparente e eficaz, e consequentemente, mais racional o uso dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO a competência da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras para 
coordenar operacionalmente as Subprefeituras nos termos do artigo 1 0 , parágrafo único, do Decreto n° 
45.683 de 1° de janeiro de 2005; 

RESOLVE: 

1. Determinar que todas as vistorias técnicas realizadas nos exemplares arbóreos localizados nas vias 
públicas tenham seus dados inseridos no SISGAU, bem como todos os serviços realizados em cada um 
desses exemplares; 

2. Determinar a adoção, pelos órgãos competentes das Subprefeituras, do laudo técnico emitido pelo 
SISGAU nos procedimentos administrativos e legais de autorização e execução dos serviços 
recomendados; 

3. Determinar às Subprefeituras que conste do despacho de autorização o "Código da Árvore" emitido pelo 
SISGAU. 

4. Determinar aos Subprefeitos a adoção de todas as medidas voltadas a prover as Unidades Técnicas com 

http://~3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretadasinegocios  jundicosicadlem/integra.asp?alt=10102012P%20000442012SM SP 	 1/2 
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os meios e recursos necessários ao atendimento das disposições desta Portaria; 

5. Esta Portaria entrará em vigor no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de sua publicação. 

:10 
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Proc. Ni° 	  

-"------Leonardo F. 	M.42à... - ibeiro 
RF 

, PROJETO DE LEI 01-00117/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Dispõe sobre o cadastramento e periodicidade de poda de árvores e arbustos de 
parte arbóreo no município de São Paulo, e dá outras providências. 

.; A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art.;;11.°L,  Fica oíifpqer Executivo, através da SMVM (Secretaria Municipal do Verde e 
Mêll;â1A0biente'çlgadÇ; cadastrar todas mudas de árvores e arbustos de porte 

,", ' eCitiitua` :' Ã.9-11`  4ogr' ''úro &passeio público. 
Art. ;• ; 2° -â;' -Ap6S4Iti'éàfdastr4rriento, as informações deverão ser divulgadas na rede 
mundial, de computadores (Internet) e/ou mídia compatível, para divulgação de 
valores quantitativos e qualitativos do censo. 
Art.:*-3°'- No censo qualitativo, a SMVM deverá divulgar as informações mínimas a 

: seguir: 
I. Espécie; 	; 
II. Localização; 
III. Subprefeitura e/ou órgão responsável; 
IV. Estado de saúde do espécie; 
V. 

 
Periodicidade aproximada para corte e/ou poda da espécie; 

NI.; Data da última poda;  
1;VIrlDatÁ aproximada da próxima 'poda; 

t vii.t' Data da vtstoria • , ;  
IX. Identificação do Engenheiro Agrônomo autor do laudo. 
Art. {4° ;" A Subprefeitura e/ou órgão responsável, fica obrigada a realizar poda e/ou : 	.  

-: vistoria i  no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data aproximada da próxima poda, 
' bem como, elaborar novo laudo com posterior atualização das informações 
. divulgadas. 

, Art. 5° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal 
que terá prazo máximo de 120 dias para sua execução, a contar da data de sua 
aprovação.  
Art. :6 0; - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das , 	,4, 

dotções orçamentárias p róprias, suplementadas sem necessário. 
, ,' •Art:;•7° ,- , Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

..:, 
 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/04/2013, PÁG 98 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 3 abril de 2013, pág. 109, 3a 
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00159/2013 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
"Permite a contratação para elaboração de laudo para supressão de vegetação de 
porte arbóreo, e dá providências correlatas". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - O "caput" do art. 9° da Lei n 0  10.365, de 22 de setembro de 1987, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0  - A supressão de vegetação de porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos 
arts. 5 0 , 60  e 70  desta lei, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, do subprefeito competente, 
ouvido o engenheiro agrônomo ou biólogo responsável do corpo técnico municipal 
ou embasado em laudo técnico elaborado mediante contratação de serviço pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único - O pedido de autorização para o corte de árvores, em áreas 
públicas ou particulares, deverá ser instruído com 2 (duas) vias da planta ou 
croquis, mostrando a exata localização da árvore que se pretende abater e a 
justificativa para tanto." (NR) 
Art. 2 0  - Fica acrescentado o artigo 16-A à Lei 10.365, de 22 de setembro de 1987, 
com a seguinte redação: 
"Art. 16-A- Deverá ser implementado pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente o 
Sistema de Gestão de Árvores Urbanas - SISGAU, contendo: 
I - identificação do espécime arbóreo; 
II - histórico de vistorias e serviços realizados e dos laudos técnicos emitidos, 
acompanhados do nome dos respectivos responsáveis; 
III - interface acessível a usuários da rede mundial de computadores. 
Parágrafo único - O SISGAU deverá orientar as ações de manejo de árvores 
urbanas, compreendendo a poda, corte e transplante, de modo a promover a 
substituição de exemplares comprometidos, a poda preventiva para evitar cortes e 
quedas, e a identificação de áreas para novos plantios." (NR) 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua vigência. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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Leonard PUBLICADO DOC 13/02/2014, PÁG 65 

PROJETO DE LEI N° 01-00029/2014 do Vereador Toninha Paiva (PR) 
"Dispõe sobre a remoção de árvores localizadas nos logradouros públicos 
municipais que por doença ou outro motivo relevante possam vir a ameaçar a 
integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As árvores localizadas nos logradouros municipais que, por doença ou outro 
motivo relevante, possam vir a colocar em risco a integridade física das pessoas ou 
causar dano ao patrimônio público ou privado, deverão ser removidas e substituías 
por outras, de espécies escolhidas entre aquelas adequadas ao local, conforme os 
critérios técnicos fixados pelo Poder Público municipal. 
§ 1 0  As árvores afetadas deverão ser podadas e tratadas, As remoções deverão 
ocorrer quando, adotados os procedimentos citados, não eliminarem quaisquer 
riscos. 
§ 2° As árvores de que trata a presente lei, só poderão ser removidas após vistoria 
e laudo que justifique a sua poda ou a remoção, assinado por engenheiro agrônomo 
do quadro da municipalidade. 
§ 3° Além das espécies mais adequadas a cada local, conforme os critérios técnicos 
estabelecidos pelo Poder Público municipal, em caráter excepcional, poderão ser 
escolhidas, para substituição das árvores removidas, espécies exóticas que foram 
significativas, histórica e esteticamente, para a caracterização de determinados 
bairros, ao longo do processo de urbanização e arborização da cidade. 
Art. 2° Instituições técnicas e cientificas poderão contribuir, através da celebração 
de acordos, convénios e parcerias com o Poder Público municipal, para o 
desenvolvimento de meios de combate às doenças que afligem as árvores 
plantadas em ambiente urbano, assim como para o desenvolvimento de formas 
eficazes de contenção, sobretudo por meio de medidas de engenharia, para manter 
erguidos e seguros os espécimes cuja idade ou beleza lhes garanta a condição de 
patrimônio paisagístico do Município. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PF 11 PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00171/2014 do Vereador Natalini (PV) 
"Altera o artigo 5° da lei 10365/1987 para dispensar de autorização prévia o plantio 
e o corte de floresta comercial de espécies arbóreas exóticas e nativas, modifica 
outros artigos e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art, 1 0 . Fica alterado o parágrafo 2° do art. 4°, letras (a) e (e), que passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
§ 2° - Considera-se equiparada à vegetação integrante de áreas de preservação 
permanente, para efeitos desta Lei, a vegetação de porte arbóreo quando: 
3 - se localize em distritos carentes de áreas verdes, tipificados como os 
desprovidos de unidades de conservação e parques municipais ou com menos de 
12m2 de área verde/habitante, conforme levantamento anual da SVMA; 
4 - se localize em encostas ou partes destas, com declividade superior a 45° 
(quarenta e cinco graus). 
c) localizada na área compreendida entre o leito regular e a faixa de até 30m de 
lura, medida em projeção horizontal, a partir de ambas as margens de quaisquer 
cursos d'água, lagos ou reservatórios naturais ou artificiais, independentemente das 
dimensões destes, considerando-se o leito regular (calha por onde correm 
regularmente as águas do curso d'água durante o ano) na forma do disposto no art. 
3° da lei federal 12651/2012; 
Art. 2°. Fica alterado o parágrafo 3° do art. 4°, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
§ 3 0 . Para os efeitos desta Lei, considera-se floresta comercial a plantada para fins 
de exploração econômica com mais de 50 espécimes arbóreas exóticas ou nativas, 
plantadas de modo contínuo, de forma homogênea ou consorciada, incluindo até 5 
espécies diferentes de árvores, podendo se incluir também espécies agrícolas 
arbustiva no sub-bosque e nas entrelinhas do plantio. 
Art. 3°. Fica suprimido o parágrafo 4° do art. 4°. 
Art. 4°. Fica alterado o parágrafo 2° do art. 5°, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
§ 2°. Tratando-se de floresta em área de preservação permanente. em zona rural 
ou urbana, sujeita ao regime do Código Florestal,' a supressão total ou parcial 
dependerá de prévia autorização da autoridade estadual competente, na forma 
prevista na forma prevista na legislação vigente. 
Art. 5°. Fica inserido o parágrafo 4°no art. 5 0  do lei municipal 10365/1987. Com  o 
seguinte texto: 
§ 4° - A autorização de corte ficará dispensada em casos de corte total (com 
destoca) ou abate parcial (visando rebroto) de plantio exclusivamente com espécies 
arbóreas exóticas ou nativas (excetuadas as integrantes das listas oficiais de 
espécies ameaçadas de extinção), para fins de exploração econômica, podendo ser 
homogêneo ou consorciado, incluindo espécies agrícolas. 
Nessa situação caberá observar os seguintes requisitos: 
I - Para as propriedades rurais, os benefícios proporcionados pela presente lei se 
aplicam às que estiverem devidamente registradas no Cadastro Ambiental Rural 
estabelecido pela lei federal 12651/2012; 
II — Os plantios deverão ser realizados observando-se as restrições impostas pela 
legislação ambiental vigente, em especial, as normas que versam sobre as áreas de 
preservação permanente e reservas legais (quando se localizarem em área rural), 
assim como eventuais restrições derivadas de outras tipologias de áreas protegidas 
e de recuperação de mananciais e ainda as regras estabelecidas nos planos de 
manejo para as zonas de amortecimento das unidades de conservação. 
III — Os plantios comerciais que incluem espécies arbóreas nativas deverão ser 
cadastrados na SMA/CETESB, observando ao disposto no art. 14 do decreto federal 
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6660/2008 e art. 5° da resolução SMA 105/2013, ficando dispensados de 
autorização municipal; 
IV — Na realização dos plantios não deverá haver supressão ou corte de espécies 
arbóreas nativas conforme restrições do § 4 0  do art. 13 do decreto federal 
6660/2008, ficando facultado ao empreendedor requerer o corte de espécimes 
isolados, mediante compensação ambiental, conforme estabelecido na lei municipal 
10365/1987 ou preferencialmente mantê-las, caso haja possibilidade de preservá-
las no corte futuro da floresta, ou de incluí-las no corte, atendendo ao inciso VI; 
V - O corte deverá ser realizado preferencialmente fora do período de verão (ciclo 
dos águas). A supressão deverá ser realizado por talhões, com defasagem de 6 
meses entre fim e reinicio, quando a área total plantada exceder 10.000 m2 e 
quando a área apresentar declividade superior a 20%. Caberá ao proprietário ou 
responsável técnico a garantia do emprego de técnicas de conservação dos solos, a 
fim de evitar — ou minimizar — os riscos de erosão e assoreamento dos corpos 
d'água ou galerias de águas pluviais adjacentes; 
VI - O proprietário ou responsável pela exploração comercial, no caso de exploração 
em áreas arrendadas, ou qualquer outra forma de cessão de uso, parcerias ou 
comodatos, deverá dar ciência prévia da corte programado dos espécies arbóreas 
dos plantios comerciais à subprefeitura que abranger o terreno em questão, via 
ofício, informando: 1) localização; 2) período previsto para o corte; 3) quantidades 
e espécies de árvores envolvidas; 4) adoção de sistemas e 'medidas de 
conservação do solo; 5) destino a ser dado ao produto obtido do corte; 6) destino a 
ser dado ao terreno após o corte; 7) declaração de inexistência de indivíduos de 
espécies arbóreas nativos a ser suprimidos; 8) informar dados da firma responsável 
pela realização do corte (razão social, endereço, CNPJ, responsável legal e 
telefone/email); 9) Informar e anexar o documento de cadastro realizado na 
SMA/CETESB paro os plantios comerciais de espécies florestais nativas; 
VII-0 proprietário ou responsável pela exploração comercial, no caso de 
arrendamento, deverá providenciar a comunicação prévia de exploração, prevista 
no art. 4 0  da resolução SMA 105/2013, no caso da floresta comercial incluir 
espécies arbóreas nativas. No transporte de toras ou madeira oriundos de plantios 
no município, deverá se portar cópia desta comunicação; 
VIII - A dispensa de autorização para cortes e plantios periódicos de florestas 
comerciais de espécies exóticas e nativas no município não desobriga ao 
cumprimento do art. 34 da lei federal 12651/2012 — Código Florestal no que tange 
ao Plano de Suprimento Sustentável (PSS), requerido de empresas industriais, que 
utilizem matéria-prima florestal; 
IX — Também ficam dispensados de autorização prévia os plantios de florestas 
homogêneas ou consorciadas de espécies exóticas e nativas para fins não 
comerciais, para "cercas vivas" ou "barreiras verdes" para abatimento de ruído e 
poeira ou de caráter paisagístico. Na eventual supressão ou corte parcial ou total 
futuros, aplicar-se-á o disposto na presente lei para as florestas comerciais. 
Art. 6° O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I — advertência; 
II— multa no valor de R$ 1000,00 e em valor dobrado após nova reincidência, no 
mesmo empreendimento e plantio. 
§ 1°. A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 2°. O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local; 
§ 3°. As multas não isentam o infrator de outras penalidades previstas na 
legislação aplicável e da eventual reparação ambiental requerida. 
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Leonardo F, M. 
Art. 7°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 195r 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2014. Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Seçretarïa Gera! Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

ílpe; de Documentação do LeMslativa 

PROJETO DE LEI 01-00208/2015 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Altera o § 20 do art. 9° da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1.987, acrescido pela 

Lei n° 16.137, de 16 de março de 2.015, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 100 § 2° do art. 9° da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1.987, acrescido pela 
Lei 16.317, de 16 de março de 2.015, de 12 de dezembro de 2.012, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 90  (...) 

§ 2° Poderá o responsável pela unidade administrativa referida no "caput" deste artigo 
delegar ao Engenheiro Agrônomo ou Biólogo a competência para autorizar a supressão da 
vegetação de porte arbóreo e os serviços de poda de árvores situadas em logradouros 
públicos." (NR) 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correr por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

Este 	 não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade 	15/05/2015, 

Para informações sobre este projeto, visite o site 	 ov.br .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO PAR 

Folha n° 	e)  do Proc. 

ia   de 20 P( 
Paulo Victor Freire Rib 

RF 11.335 - SGP.1 

2118/2015 	 p10402-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0402/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que dispõe 
sobre a adoção do Manual Técnico de Arborização Urbana, a ser instituído por meio de 
portaria intersecretarial da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e 
Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, para orientar o plantio de espécimes 
arbóreos pelo Poder Público e por particulares. 

Em sua justificativa, aponta o ilustre autor que o plantio inadequado e a escolha errada de 
espécies arbóreas muitas vezes ocasionam a interrupção dos serviços públicos de 
iluminação e fornecimento de energia elétrica, além de obstruírem vias utilizadas pelo 
sistema de transporte público coletivo. Salienta que o atual Manual Técnico de Arborização 
foi elaborado pelas secretarias municipais indicadas acima, o que não impede que a sua 
atualização periódica seja determinada por meio de lei. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à 
matéria abordada, tendo em vista que o plantio e a poda de espécimes arbóreos na Cidade 
de São Paulo, assim como a determinação de elaboração de Manual Técnico de 
Arborização Urbana pela Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e 
Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, são de interesse local, o que atrai a 
competência legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, inciso I, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ademais, a propositura dá concretude ao seguinte comando legal inscrito na Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 

"Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o aumento de áreas 
públicas para implantação, preservação e ampliação de áreas verdes, inclusive 
arborização frutífera e fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério permanente na elaboração 
de novos projetos viários e na reestruturação dos já existentes, a necessidade 
do plantio e a conservação de árvores." (grifos nossos) 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

RELCOM 

2270/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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N°2.2Q.2de 20 
Paulo Victor Freire Ribe 

RF 11.335 - SGP.1 

Folha n° 3 1  do Proc. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi 

ARI FRIEDENBAC 

7- 5 1 (15. Participativa, em 	) 1  

TATTO 

ES 

GEORH7 

0,Cte 

SANDRA TAD U RICARDO TEIXEIRA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10402-15 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, nos termos do seguinte substitutivo, que visa 
adequar o texto à melhor técnica legislativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0402/15 

1 ' k7Re" ls;I:T`WCT 
, ATA 	t;CUSSfy Dispõe sobre a adoção do Manual Técnico de 

Arborização Urbana para orientar o plantio de 
pécimes arbóreos, e dá providências 

correlatas. 
Vret,ZA.,";rAlit 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O plantio de espécimes arbóreos em logradouros públicos e áreas internas de lotes e 
glebas, públicos ou privados, realizado pelo Poder Público e por particulares, deverá ser 
feito atendendo as disposições do Manual Técnico de Arborização Urbana. 

Parágrafo único. O Manual Técnico de Arborização Urbana deverá ser instituído por meio de 
Portaria Intersecretarial da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e da 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente e decretado por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data sua publicação 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10402-15 M 
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RF Secretário 

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

30 OV, 2015 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  7&  

/6'7 ccg
,.;.„ 

Conferido 

Paulo Vict ;'r`: reire Ribeiro 
RF 11.335 - SGP.12 

A Comietnito de 

 

Li- i II 	1 tf 

11.335 0

10 

Gabriel S. M. Ribeiro 
récnico Administrativo 

. 11.317 

Ao Vereador / A Vereadora 

Para relatar. 
Saia da Comissão de Politica Urbana. Metropolitana 
e Melo Ambiente. 

Presidente 
Oba. O prazo para manifestação é de ti dias, nela 
termos do S  3 artigo 63 do Ri. 

guetk juntaao_ j, nesta data vocumentous) 
e papel de informação rubricado_lsob foala(s'i 
na.ãt2_. -2 33  Em  06 /O) /o20 ,  
Ano Lúcia de Oliveira Sousa 
9F, 1 00/.R23 SGP - 12 M
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1DC HOJE 

' 

Folha n* .11--~"Ga  

pfocesso 	miee~t S  

Ana Ode til ~hl 
; F. 100.1523 S 

AURÉLIO MIGUEL 
	

NE O RODOLFO 

DALT N SILVANO 	 PAULO FRANG 

JULIA CARDOSO 

1 de 2 

CTIVIARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 " LO 
PARECER CONJUNTO 2452/2015 	

DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
402/15. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 402/15, de autoria do nobre Vereador Andrea 
Matarazzo, que "dispõe sobre a adoção do Manual Técnico de Arborização Urbana para 
orientar o plantio de espécimes arbóreos e dá providências correlatas". 

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, a iniciativa pretende 
conferir "força legal ao Manual, devendo este ser observado obrigatoriamente por aqueles 
que realizem plantio de árvores no município". O objetivo é prevenir o plantio inadequado e a 
escolha errada do espécime arbóreo, que podem trazer consequências, tanto para os serviços 
públicos, como para as funções ambientais da flora urbana. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade deste Projeto de Lei, aprovando Substitutivo, que "visa adequar o 
texto à melhor técnica legislativa". 

Considerando que a propositura contribui para a melhoria das condições 
ambientais e a qualidade de vida da população paulistana, a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favorável à aprovação do PL, 
nos termos do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, reconhecendo o elevado interesse 
público da iniciativa, posiciona-se favoravelmente ao projeto, nos termos do 
Substitutivo aprovado pela CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro, considerando que as despesas decorrentes da 
execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, a 
Comissão de Finanças e Orçamento manifesta-se de forma favorável ao Projeto de 
Lei n° 402/15, nos termos do Substitutivo aprovado pela CCJLP. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 ,ao 

Processo rt.01 . 14 	(5  

Ana Lúcia de Ofivelfa;feso 
RF. 100.823 - SC1 12 

PARECER CONJUNTO 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
402/15. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

41101  11 1 10 9REA 

 

MATA RAZZO 

APrillinfr 

MARIO COVAS NETO -~04, 

ge.59 

RICARDO NUNES 

RELCOM 
26 15/2015 

2 de 2 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PASTOR Ei MILSON CHAVES 

RABOM 
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